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VLL'Ci  

rormu1a1a ,or kauchoLl  oli' ti  a  ta  oiaria 

de 2I3trWia a.e j'urro, que o ijeuou do hou sOiVi.Ço3 

e ií arnionte, çjue o into-

reasado  deixou deoorr r muis .io  aflos entro a data cia 

sa e a de uua reo1ataçIo, £ioaiid.O, vor co  oILeacia,  rseri 

to o seu direito, 11ex-v1 0 do ulupouto no urt. 173, Ç 10, a 

VI, do (jodi o Civil; 

aou Lr) LiR 0 que O inç.uerito ad lni3trativO 

instaur o contra aoio 1 0o1r ti ob Lecou as Xormulidados 

legaos; 

ÜÜ Lièi1 L0 que dos autos Licou evidencia-

do que o acu ado iafri.tjiu a aliuea a do  19 do art. 69 do 

decreto iiQ 17.941, de 12?, o iLLteira resporwabilídade lho 

cabe Pelo uci(lente ocorrido; 

& 3e.;wida Câ m. ra cio 0one1ho  aoio 

nal do Trab&.Lo  Ju1 ar  roc& to a reo1azüaç o par  hc,rxo-

1o ar o ato cia r(.iclauiaia# 

itiO de JaneLrQ, II  j dezu.L' tio 19 9. 

a)  DfocLat,o .ILiLL 

a)  .a ,uuLo Jratjo Jutro 

i'ui ,resent a)  .1io do V eonuol10 

.Ut)iieado :o  D. O iL..l cio 

Presidwite 

e1ator 

Adjunto do  ro-
curtior Geral J 


